
ATA DA 28ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CRP-MG – XVI PLENÁRIO 1 
REALIZADA EM 22/08/2020. 2 

 3 
Aos vinte e dois dias do mês de agosto de dois mil e vinte, com início às 08 horas, realizou-4 
se, online, a 28ª Plenária do XVI Plenário do Conselho Regional de Psicologia - 4ª Região 5 
(MG). Estiveram presentes os Conselheiros Efetivos: Anderson Nazareno Matos; 6 
Carolina de Siqueira Coutinho; Evely Najjar Capdeville; Fabrício Júnio Rocha Ribeiro; 7 
Lourdes Aparecida Machado; Luís Henrique de Souza Cunha; Luiz Felipe Viana Cardoso; 8 
Paula Lins Khoury; Reinaldo da Silva Júnior; Renata Ferreira Jardim de Miranda; Rita de 9 
Cássia de Araújo Almeida; Suellen Ananda Fraga; Walter Melo Júnior e Yghor Queiroz 10 
Gomes e os Conselheiros Suplentes: Camila Bahia Leite; Cristiane Santos de Souza 11 
Nogueira; Elza Maria Gonçalves Lobosque; Jéssica Gabriella de Souza Isabel; João 12 
Henrique Borges Bento; Liliane Cristina Martins; Marleide Marques de Castro; Rodrigo 13 
Padrini Monteiro. Quórum de Conselheiros Efetivos: Foi verificado o quórum dos 14 
Conselheiros Efetivos presentes, totalizando 14, tendo o Plenário elevado à condição de 15 
Conselheira efetiva Elza Maria Gonçalves Lobosque. Justificativas de ausência: Bruna 16 
Rocha Diniz de Almeida, Cláudia Aline Carvalho Espósito; Larissa Amorim Borges; Maria 17 
de Lourdes Guimarães de Almeida Barros e Thiago Ribeiro de Freitas justificaram 18 
ausência. Assuntos tratados: Informes: Conforme deliberado em Reunião Plenária 19 
anterior, os informes foram encaminhados por escrito e lidos pela Conselheira Elza 20 
Lobosque: 1) Realização do Seminário Nacional de Formação: A Conselheira Evely Najjar 21 
informou que o CFP e a ABEP Nacional realizaram no dia 23 de julho o Seminário Nacional 22 
de Formação, no qual foram apresentadas algumas tendências e possibilidades para a 23 
viabilização dos estágios remotos emergenciais. Percebeu-se uma maior abertura em 24 
relação ao conceito de estágio remoto emergencial e foram identificadas alternativas para 25 
esse formato, a partir das contribuições das diversas Entidades que compõem o FENPB e 26 
dos produtos dos Seminários Regionais de Formação. Foi possível perceber importantes 27 
avanços nos materiais apresentados. 2) Planejamento Estratégico: A Conselheira Evely 28 
Najjar informou que o Comitê Gestor do Planejamento Estratégico do CRPMG se reuniu 29 
em 17 de agosto com o objetivo de iniciar o monitoramento dos objetivos e ações do 30 
Planejamento Estratégico construído conjuntamente em janeiro de 2020. Na reunião foram 31 
discutidas as atribuições do Comitê, e foi apresentada uma Planilha Síntese, elaborada 32 
pela Assessoria de Gestão de Pessoas, para acompanhamento dos processos, prazos, 33 
setor responsável, etc. Na reunião foi deliberado que: 1. serão contactadas(os) por email os 34 
setores, Colaboradoras(es) e Conselheiras (os) que fizeram destaques às ações propostas, 35 
para que elucidem seus destaques e façam suas contribuições; 2. A Planilha Síntese será 36 
compartilhada com as Gerências, Assessorias, Empregadas, Comissões Permanentes, 37 
dentre outros, para identificação de ações, planejamento e definição de prazos para a 38 
execução das ações. A próxima reunião do Comitê acontecerá no dia 14 de setembro. 3) 39 
Comissão de Orientação em Psicologia no Sistema Prisional e Socioedutativo: O 40 
Conselheiro Rodrigo Padrini informou que dez entidades, entre Conselhos de Fiscalização 41 
Profissional e sindicatos mineiros, apresentaram para a Secretaria de Estado de Saúde, 42 
conjunto de medidas para proteger servidores, com impacto também na saúde das 43 
pessoas privadas de liberdade, adolescentes e familiares. A entrega do Ofício conjunto foi 44 
realizada pela Conselheira Presidente Lourdes Machado e uma representante dos 45 
Sindicatos. A construção partiu da Comissão de Orientação da Psicologia no Sistema 46 
Prisional e Socioeducativo. 4) Reunião ordinária do CONEAD e PL 172/19: O Conselheiro 47 
Anderson Matos informou que a conselheira do CONEAD Deputada Estadual Ana Paula 48 
Siqueira apresentou as ações da ALMG no âmbito da atenção ao campo de álcool e outras 49 
drogas. Disse que existem nove projetos relacionados à temática ‘álcool e outras drogas’, e 50 
destacou apenas duas: existe a PL 1017/19 que cria o dia estadual em defesa das 51 
Comunidades Terapêuticas/C.T’s, proposto pela deputada Delegada Sheila, o PL 172/19 52 
que altera a lei 22.460/16 acerca das diretrizes para atendimento prestado pelas C.T.’s no 53 
estado. A alteração que se propõe é de que se faça uma revisão na porta de entrada das 54 



C.T.’s, alterando a orientação de que a entrada em C.T.’s deva deixar de passar por 55 
profissional da rede pública para avaliação psiquiátrica prévia, para que qualquer 56 
profissional psiquiatra possa fazer a avaliação. Foi informado que a relatoria dessa PL está 57 
com o Deputado Estadual Gustavo Mitre, está tramitando, e falta ser apresentada à 58 
comissão e ser levada para plenária. O Conselheiro Anderson Matos perguntou à 59 
Deputada Estadual Ana Paula sobre o P.L. 172 e se posicionou de forma crítica à proposta, 60 
alegando que a retirada da porta de entrada das C.T’s da rede pública, permitiria que 61 
internações em C.T.’s passassem a ocorrer sem os devidos cuidados, de forma aleatória 62 
ou abusiva. Sugeriu que isso permitiria ‘abrir a porteira’ de uma forma pouco responsável. 63 
O Presidente do CONEAD-MG Aloysio Andrade alegou que o número de CAPS é restrito, 64 
não disponível a toda a população. Ele entende que a lei como está não dá praticidade ao 65 
médico, por posicionamento ideológico ele não tem direito de exercer a internação. Ele 66 
entende que é melhor que qualquer atendimento médico (não necessariamente da rede) 67 
ocorra, segundo o mesmo, isso não abriria a porteira, mas sim, junto com a família seria 68 
possível permitir a internação. Justifica que existem boas C.T.’s, sugere que ocorra uma 69 
Audiência Pública para discutir a porta de entrada das C.T.’s. A subsecretária da SUPOD 70 
Soraya Romina informa que houve déficit no repasse para com as entidades que tem termo 71 
de colaboração com a SUPOD, justificou o cronograma de recursos financeiros dizendo 72 
que foram gastos R$ 1.200.000,00 (Hum milhão e duzentos mil reais), mas que ainda 73 
ficaram pendentes pagamento de 8 entidades, e pretende junto com a Secretária de 74 
Desenvolvimento Social Elizabeth Jucá buscar um repasse mais rápido, objetivando fazer 75 
um pagamento semanal. Informou ainda que existe a expectativa de que o orçamento hoje 76 
de R$ 1.500.000,00 (Hum milhão e quinhentos mil reais) passe para o valor de R$ 77 
3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais). 5) CREPOP: O Conselheiro Luiz Felipe 78 
informou que está em andamento a construção, junto à Comissão de Orientação em 79 
Psicologia nas Emergências e Desastres, a referência regional para a atuação da psicóloga 80 
nesta área. A publicação será feita a partir das experiências da comissão e de 81 
levantamento bibliográfico. 6) Participação no GT demandas do judiciário e Ministério 82 
Público às(aos) Psicólogas(os) que atuam no SUS e SUAS: A Conselheira Jéssica Souza 83 
informou que o objetivo do GT Nacional é a criação de uma Nota técnica que perpasse o 84 
tema e oriente o trabalho das(os) psicólogas(os); 7) Comissão Metropolitana do SUAS: A 85 
Conselheira Jéssica Souza informou que a Comissão Metropolitana do SUAS tem 86 
expandido a participação de algumas pessoas, sendo o último encontro um marco com 87 
participação de usuárias da política do SUAS. 8) Ações de implementação da lei 88 
13935/2019 e leis municipais: O Conselheiro Luis Henrique informou sobre as ações de 89 
implementação da Lei 13935/2019 e destacou o seguinte: Em Coronel Fabriciano foi 90 
realizado articulação por meio da Assessoria Parlamentar e de Relações Institucionais para 91 
auxílio do PL Municipal. O Prefeito enviou recomendação à Câmara de não votar o projeto, 92 
alegando que o Vereador estava sendo oportunista, visto que já existe Lei Federal. Após 93 
orientação da Assessoria Jurídica do CRP e a pedido do Vereador o CRP e CRESS 94 
através da Diretoria encaminhou parecer favorável ao PL. Explicitando a jurisprudência e 95 
amparo legal que trata da competência dos 03 poderes (Federal, Municipal, Estadual) 96 
podendo o município criar leis, desde que não contrarie a Lei Federal. Foi articulada ainda 97 
uma Live, onde por cuidado ético do XVI Plenário em relação a eleições Municipais, 98 
optamos por indicar profissionais e entidades e não o CRP. Porém em atividades 99 
institucionais do atual mandato da Câmara o CRP se fará presente, como a tribuna popular 100 
agendada para o dia 25/08. Em Uberlândia o PL foi conduzido em primeiro momento pela 101 
coordenação local, sendo emitido parecer desfavorável. Quando chegou a esta Comissão 102 
os documentos, foi acionado o Assessor Parlamentar e de Relações Institucionais Antônio 103 
Coquito para trazer informações do cenário. Uma reunião com o Vereador foi realizada e 104 
encaminhado que o CRP e CRESS auxiliariam na mobilização e revisão técnica do PL. 105 
Uma nova reunião será marcada a fim de alinhar estratégias como possível Audiência 106 
Pública. Em Montes Claros o PL, sob os cuidados do Vereador Daniel Dias, foi revisado 107 
pelo CRP e CRESS via Comissões. Foram realizadas através da Assessoria Parlamentar 108 



duas reuniões com o Vereador onde foram encaminhadas uma Audiência Pública a ser 109 
realizada no dia 27/08 e uma Live com data a definir. Foi ainda montado pela Assessoria 110 
Parlamentar e Assessoria do Vereador um plano de Mobilização Municipal, com um 111 
conjunto de ações. O Vereador já apresentou novamente o PL. 9) Lei 13.931/2019: A 112 
Conselheira Cláudia Espósito informou que em reunião Plenária do dia 11/07, o XVI 113 
Plenário aprovou a proposta de construção de orientação para a categoria sobre a lei 114 
13.931/2019 que dispõe sobre as notificações compulsórias em casos de violência de 115 
gênero e sobre as questões relativas ao exercício profissional, em especial as ligadas ao 116 
fornecimento de relatórios e demais documentos, prezando pela preservação da ética e do 117 
sigilo. Porém, em 07/07/2020, o CFP aprovou a resolução 08/2020 que trata da matéria, 118 
inclusive contando com uma nota orientativa à categoria; tendo seu lançamento ocorrido 119 
em uma live no dia 05/08/2020. Portanto, vislumbra que o trabalho de elaboração de uma 120 
nota regional, através do GT constituído pelas Comissões de Orientação e Fiscalização e 121 
Mulheres e Questões de Gênero (representadas pelas Conselheiras Cláudia Espósito e 122 
Liliane Martins) e colaboradoras de ambas as comissões e equipe técnica, perdeu seu 123 
objeto a partir do ato constituído pelo Conselho Federal de Psicologia. 10) Informe 124 
FUNDEB: O Conselheiro Luiz Henrique informou que o FUNDEB está no Senado por meio 125 
da PEC 26/2020, sob a relatoria do Senador Flávio Arns (REDE/PR), que propõe a 126 
manutenção do texto integral votado na Câmara de Deputados. A Votação do dia 20/08 foi 127 
alterada para o dia 25/08. A Comissão de Orientação em Psicologia Escolar e Educacional 128 
integrou junto a Assessoria Parlamentar e de Relações institucionais, e outras entidades, 129 
mobilizações de incidência junto aos Senadores, por meio de redes sociais para 130 
pressionar. Tiveram ainda, reunião com Senador Carlos Viana para mobilização. Porém, 131 
apesar de um cenário favorável no Senado, tem-se propostas de Emendas, no intuito 132 
principalmente de retirar o CAQ (Custo Aluno Qualidade) e direcionamento dos recursos 133 
também para pagamento de servidores aposentados e Inativos. A luta é para aprovação do 134 
texto sem destaques, supressões ou alterações, ou seja, tal como aprovado na Câmara 135 
(PEC 15/2015). Por isso, convidou às/os Conselheiras/os a manterem a mobilização. 62 136 
senadores indicam aprovação da PEC 26/2020 sem alterações ou supressões, via 137 
emendas ou destaques. Isso permite a constitucionalização do CAQ e garante um Fundeb 138 
capaz de fortalecer o direito à educação. Por se tratar de uma Emenda a Constituição, para 139 
ser aprovado o texto precisa de 49 votos. Apenas 19 Senadores não se posicionaram 140 
sobre a Votação e em favor do Relatório. COE: A Conselheira Rita Almeida apresentou os 141 
seguintes pontos de pauta: 1) Representação 008/2020: relatório propõe envio da denúncia 142 
ao CFP, para desaforamento. O Plenário aprovou com 10 (dez) votos a favor e 04 (quatro 143 
abstenções. Deliberação: Dar ciência às partes. 2) Representação 028/19: Apresentação 144 
relatório com fundamentação. Deliberação: o Plenário acatou o pedido de dilação do 145 
prazo, solicitada pela Conselheira Elza Maria Gonçalves Lobosque, que deverá apresentar 146 
relatório fundamentando seu parecer sobre o processo, na reunião Plenária de 147 
Setembro/2020. 3) Representação 033/19: Proposta de  instauração de processo ético. O 148 
Plenário aprovou com 17 (dezessete) votos a favor e 02 (duas) abstenções. Deliberação: 149 
Dar ciência às partes. 4) Representação 030/19: Proposta de arquivamento de processo 150 
investigativo. O Plenário aprovou com 18 (dezoito) votos a favor. Deliberação: Dar ciência 151 
às partes. COF: O Conselheiro Reinaldo Júnior apresentou os seguintes pontos de pauta: 152 
1) Parecer E-psi: O Conselheiro Reinaldo Júnior informou que a COF elaborou um Parecer 153 
referente ao E-psi. Após fazer a leitura da proposta, submeteu para aprovação do Plenário. 154 
O Conselheiro Rodrigo Padrini propôs além do Parecer elaborar um material de orientação 155 
sobre o uso das tecnologias pela categoria, inclusive em formato de vídeos. O Conselheiro 156 
Reinaldo Júnior acolheu a sugestão e informou que no momento não tem este material 157 
pronto para disponibilização. A Conselheira Lourdes Machado sugeriu elaborar uma 158 
cartilha tanto para quem efetivou o cadastro quanto para disponibilização no site como 159 
orientação a toda a categoria. A Conselheira Camila Bahia ponderou que tiveram neste 160 
período de pandemia vários teleatendimentos criados por psicólogas(os). Ressaltou que 161 
existem situações de cada área de atuação da psicologia que são próprias e deveria ser 162 



avaliado ao fazer a cartilha. A Conselheira Evely Najjar concordou com a proposta do 163 
Conselheiro Rodrigo Padrini e propôs contemplar a orientação sobre as plataformas mais 164 
confiáveis e as menos confiáveis, aproveitando o conhecimento do Gerente de Informática 165 
Rodrigo Ramos. O Conselheiro Rodrigo Padrini sugeriu que o CFP fizesse a orientação em 166 
relação às plataformas mais indicadas. O Conselheiro Reinaldo Júnior informou que o 167 
Parecer já cita a situação levantada pelo Conselheiro Rodrigo Padrini. Sugeriu que as 168 
Comissões de Orientação em Psicologia e Clínica e de Avaliação Psicológica poderiam 169 
contribuir com o material de orientação, ou promover uma reunião de coordenadoras(es) de 170 
Comissão para este fim. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 19 votos favoráveis ao 171 
parecer da COF sobre o E-Psi. 2) Fluxo das denúncias recebidas por Conselheiras(os): O 172 
Conselheiro Reinaldo Júnior solicitou maior adesão às(aos) Conselheiras(os) no 173 
preenchimento mensal da planilha de orientação para publicação no Portal da 174 
Transparência e fazer a guarda do registro do atendimento para comprovação futura. 175 
Informou sobre o fluxo das denúncias recebidas pelas(os) Conselheiras(os) explicando que 176 
a(o) Conselheira(o) pode enviar diretamente à Gerente Técnica Flávia Santana ou às(aos) 177 
Conselheiras(os) da COF Reinaldo Júnior, Luis Henrique e Cláudia Espósito e estes 178 
pautarão na Reunião da COF a denúncia. Comissão de Título de Especialistas: A 179 
Conselheira Elza Lobosque apresentou parecer de aprovação de 11 títulos de especialista 180 
aos quais 4(quatro) em Avaliação Psicológica; 5(cinco) em Psicologia do Trânsito por 181 
determinação judicial; 1(um) em Psicologia Jurídica por determinação judicial; e 1(um) em 182 
Neuropsicologia por determinação judicial. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 18 183 
votos favoráveis e 3 abstenções o parecer pela aprovação de 11 títulos de especialista. 184 
Proposta de criação da Comissão de Orientação em Psicologia, Criança e Adolescente: A 185 
Conselheira Marleide Marques apresentou proposta de mudança do GT de Infância e 186 
Adolescência para Comissão de Orientação em Psicologia, Criança e Adolescente. Em 187 
reunião do GT foi sugerida a criação de uma coordenação Estadual colegiada formada por 188 
Marleide, Giovanni, Lindomar e Maria Alice. Informou que a Colaboradora Odila Braga 189 
representa o CRP-MG na Campanha Proteger é garantir a direitos. A Conselheira Evely 190 
Najjar explicou que a representação da Colabora Odila Braga é junto ao CFP visto que a 191 
Campanha é promovida pelo Movimento Nacional de Proteção Integral de Crianças e 192 
Adolescentes. Na oportunidade perguntou sobre a saída da Colaboradora Cirlana do GT. A 193 
Conselheira Marleide Marques informou que não foi possível agendar reunião com a 194 
Cirlana por falta de retorno desta. A Conselheira Lourdes Machado sugeriu tentar o retorno 195 
da Colaboradora Cirlana ao GT. A Conselheira Camila Bahia informou que pode ter 196 
ocorrido algum desentendimento entre as Colaboradoras Cirlana e Odila, mas não 197 
consegue dar certeza. A Cirlana ficou na coordenação do GT na Subsede Triângulo. 198 
Levantou a hipótese de que a psicóloga Odila Braga esteja pré-candidata a Vereadora no 199 
município. Entende que neste momento não seja indicado a participação da Colaboradora 200 
na Comissão.  A Conselheira Marleide Marques informou que a Colaboradora Odila Braga  201 
quer manter a representação na Campanha Proteger é garantir direitos enquanto CRP-MG 202 
e solicitou a indicação de mais 1 nome da Comissão para acompanhar a Campanha. A 203 
Conselheira Marleide Marques informou que o CRP-SP produziu a Nota sobre violência 204 
infantil que foi finalizada no dia 21/08/2020. O CFP propôs uma ação nacional solicitando 205 
aos CRP’s postarem no dia 24/08 um texto no Facebook a favor da Nota do CRP-16 acerca 206 
da atuação profissional da Psicologia em situações de violência sexual. Deliberação: O 207 
XVI Plenário aprovou por 15 votos favoráveis e 1 abstenção a criação de Comissão de 208 
Orientação em Psicologia, Criança e Adolescente. Alteração da coordenação Comissão de 209 
Orientação em Psicologia e Clínica Subsede Norte: A Conselheira Paula Khoury informou 210 

que a colaboradora Bianca Duarte solicitou licença da Coordenação de Orientação em 211 
Psicologia e Clínica por ter se lançado pré-candidata a Vereadora em Janaúba-MG. 212 
Solicitou aprovação do nome da Colaboradora Leila Lima Silva Morais para substituí-la no 213 
período de licença. Informou que serão realizadas Reuniões da Comissão de Orientação 214 
em Psicologia e Clínica em nível Estadual com participação dos representantes das 215 
Subsedes. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 13 votos favoráveis e 2 abstenções a 216 



indicação da Colaboradora Leila Lima Silva Morais para a coordenação da Comissão de 217 
Clínica da Subsede Norte. Alteração da coordenação da Comissão de Orientação em 218 

Psicologia na Saúde Subsede Norte: O Conselheiro Luiz Henrique informou que a 219 
Colaboradora Alcina Mendes lançou-se pré-candidata a Vereadora em Montes Claros-MG 220 
e necessitou licenciar-se da Comissão de Orientação em Psicologia na Saúde. Indicou para 221 
aprovação do Plenário o nome da Colaboradora Imaculada Rodrigues de Aguiar para 222 
substituí-la no período de licença. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 20 votos 223 
favoráveis a indicação da Colaboradora Imaculada Rodrigues de Aguiar para a 224 
coordenação da Comissão de Orientação em Psicologia na Saúde da Subsede Norte. 225 
Coordenações das Comissões de Orientação em Psicologia Escolar e Educacional: O 226 
Conselheiro Luis Henrique informou que a Comissão de Orientação em Psicologia Escolar 227 
e Educacional está propondo a gestão compartilhada e divisão de funções das 228 
Coordenações nas Subsedes, em virtude da quantidade de trabalho este ano com a 229 
implementação da Lei Federal 13935/2019. Apresentou para aprovação do Plenário a 230 
indicação do Colaborador Waldomiro Epifânio Bueno Sales para coordenar juntamente com 231 
a Colaboradora Rafaella Cristina Campos a Comissão na Subsede Sul e a Colaboradora 232 
Larice Santos Silva para coordenar juntamente com o Colaborador Celso André de Souza 233 
Barros Gonçalves a Comissão na Subsede Triângulo. Deliberação: O XVI Plenário 234 
aprovou por 19 votos favoráveis e 1 abstenção a gestão compartilhada nas Coordenações 235 
da Comissão nas Subsedes. Aprovou ainda, por 20 votos favoráveis a indicação dos 236 
nomes do Colaborador Waldomiro Epifânio Bueno Sales na Subsede Sul e da 237 
Colaboradora Larice Santos Silva na Subsede Triângulo. Alteração da Coordenação da 238 
Comissão de Orientação em Psicologia, Relações Étnico-Raciais da Subsede Centro-239 
Oeste: A Conselheira Liliane Martins solicitou aprovação da indicação da Colaboradora 240 
Neide de Souza na Coordenação da Comissão de Orientação em Psicologia e Relações 241 
Étnico-Raciais da Subsede Centro-Oeste em substituição ao Colaborador Thiago Oliveira 242 
Soares. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 20 votos favoráveis a indicação do nome 243 
da Colaboradora Neide de Souza como Coordenadora da Comissão de Orientação em 244 
Psicologia e Relações Étnico Raciais da Subsede Centro-Oeste. Campanha de Valorização 245 
dos Profissionais junto à Sociedade - planejamento, cronograma e execução ao longo de 246 
2021: O Conselheiro Rodrigo Padrini propôs realização de reunião com a comunicação e 247 
as coordenações das Comissões para elaboração de um plano de Campanha de 248 
Valorização dos Profissionais junto à Sociedade e trazer para a próxima reunião Plenária. A 249 
Conselheira Jéssica Souza sugeriu a integração da proposta com a apresentação da 250 
Pesquisa do Perfil da Psicologia Mineira. A Conselheira Lourdes Machado lembrou que 251 
existe uma Comissão Organizadora do 27 de Agosto e sugeriu agregar este grupo à 252 
proposta da Campanha. O Conselheiro João Henrique informou que o Conselheiro 253 
Reinaldo Júnior entrou em contato com a Comissão de Comunicação para tratar da 254 
Campanha e entende que é possível elaborar o Plano. Concorda com a proposta da 255 
Conselheira Lourdes Machado. O Conselheiro Reinaldo Júnior ressaltou a importância de 256 
reunião com as(os) Coordenadores de Comissões com pautas específicas, incluindo a 257 
Campanha.  Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 15 votos a favor e 4 abstenções 258 
aproveitar a Comissão Organizadora do Dia da Psicologia e a  inclusão das(os) 259 
Coordenadoras(es) de Comissão para discussão da Campanha. Solicitou marcar uma 260 
reunião em duas semanas para elaboração de uma proposta a ser pautada na Plenária de 261 
Setembro/2020. Criação da Central de Serviços: O Conselheiro Rodrigo Padrini submeteu 262 
para apreciação do Plenário a proposta de criação da Central de Serviços, com a 263 
disponibilização para a sociedade do contato das(os) psicólogos no site do CRP-MG e em 264 
aplicativo. O Conselheiro Reinaldo Júnior informou que o Projeto Piloto com as psicólogas 265 
da ASMARE foi realizado. Ocorreu ainda uma reunião com os setores Jurídico e de 266 
Informática para implementação da Central de Serviços. Sugeriu retomar os trabalhos da 267 
Comissão responsável pela Central de Serviços, que é composta pelos Conselheiros 268 
Reinaldo Júnior, Rodrigo Padrini e a Conselheira Cláudia Espósito, e trazer na próxima 269 
Plenária o Projeto para aprovação. O Conselheiro Rodrigo Padrini propôs incluir a Gerência 270 



de Comunicação e a Gerência de Informática no grupo de whatsapp da Comissão. 271 
Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 15 votos favoráveis e 4 abstenções incluir a 272 
equipe de Comunicação e equipe de Informática, no grupo já criado no WhatsApp, e 273 
marcar uma reunião em três semanas, para retomar o projeto. ULAPSI: A Conselheira 274 
Lourdes Machado apresentou o histórico da representação do CRP-MG na União Latino-275 
Americana de Entidades de Psicologia/ULAPSI. Na última gestão a psicóloga Cláudia 276 
Natividade era a representante do Conselho na ULAPSI Brasil, posteriormente o CRP-MG 277 
foi eleito juntamente com a ABRAPSO na representação das entidades brasileiras na 278 
ULAPSI. A Conselheira Lourdes Machado assumiu a representação a partir de 279 
Janeiro/2020 no contexto da saída da ABRAPSO. Informou que vem participando das 280 
reuniões e está em discussão o encerramento do mandato da Cláudia Natividade na 281 
ULAPSI e foi questionado se o CRP-MG teria interesse em continuar na representação. Na 282 
oportunidade pediu que não fosse definido naquela reunião e que levaria ao Plenário 283 
aprovar. Destacou que o CRP-MG paga as anuidades enquanto entidade filiada e vinha 284 
fazendo a representação das entidades brasileiras. Em sua opinião não é interessante, no 285 
momento, o CRP-MG permanecer neste lugar com uma recandidatura. No seu 286 
entendimento a representação das entidades brasileiras deveria ser feita por Entidade 287 
Nacional. O Conselheiro Yghor Gomes informou que há um ruído do Fórum de Entidades 288 
Nacionais da Psicologia Brasileira/FENPB com a ULAPSI. Ressaltou que vem participando 289 
enquanto representante da Associação Brasileira de Psicologia do Esporte/ABRAPESP 290 
tanto das reuniões da ULAPSI quanto do FENPB. Relatou que em uma das reuniões do 291 
FENPB o psicólogo Rogério Gianini levantou uma questão de atravessamento da 292 
ULAPSI/Brasil em ações que deveriam ser organizadas pelo FENPB. A Conselheira 293 
Lourdes Machado avaliou que o momento não é o melhor para recandidatar e sugeriu 294 
continuar como associado, participar das reuniões e contribuir nos GTs criados pela 295 
ULAPSI. O Conselheiro Luiz Felipe concordou com a proposta da Conselheira Lourdes 296 
Machado. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 17 votos favoráveis e 3 abstenções o 297 
CRP-MG continuar filiado à ULAPSI e não recandidatar como representante das entidades 298 
brasileiras. Realização de Inspeção em Comunidade Terapêutica em Itamonte-MG: A 299 
Conselheira Cristiane Nogueira informou que será realizada uma inspeção em uma 300 
Comunidade Terapêutica no município de Itamonte-MG, nos moldes das ocorridas para o 301 
Relatório Nacional de Inspeção em Comunidades Terapêuticas. O psicólogo Filippe de 302 
Mello informou à Conselheira Cristiane Nogueira sobre a realização da inspeção e 303 
convidou ao CRP-MG para participação. A Conselheira Cristiane Nogueira explicou que na 304 
inspeção é feita a fiscalização da situação sanitária do estabelecimento e de violação de 305 
Direitos Humanos. A Conselheira Jéssica Souza perguntou se terão outras inspeções. A 306 
Conselheira Lourdes Machado elucidou que em todas as ações de Inspeção o MPF chama 307 
o CRP-MG e CRESS-MG. Propôs como encaminhamento aprovar o pedido para todas as 308 
inspeções que forem solicitadas. A Conselheira Paula Khoury sugeriu o nome da 309 
Conselheira Cristiane Nogueira como referência para participação das Inspeções pelo 310 
CRP-MG. O Conselheiro Yghor Gomes sugeriu que as(os) Conselheiras(os) das Regiões 311 
sejam acionadas(os) para participarem das Inspeções. Para esta Inspeção propôs 312 
contactar as(os) Conselheiras(os) da Subsede Sul. Deliberação: O XVI Plenário aprovou 313 
por 20 votos a participação do CRP-MG nesta inspeção e nas demais que sejam 314 
realizadas. Aprovou ainda o nome da Conselheira Cristiane Nogueira como referência do 315 
CRP-MG nas Inspeções. Regulamentação da "Psicoterapia" como prática privativa de 316 
Psicólogas(os) com CRP ativo: A Conselheira Cristiane Nogueira informou que o Assessor 317 
Parlamentar e de Relações Institucionais Antônio Coquito está acompanhando uma ação 318 
relativa à regulamentação da Psicoterapia como prática privativa de Psicóloga(o) com CRP 319 
ativo. Relatou a categoria vem demandado um posicionamento do CRP-MG. Em conversa 320 
com a Conselheira Paula Khoury esta informou que a pauta foi discutida junto ao CFP no 321 
XV Plenário. A Conselheira Paula elucidou que o ponto foi discutido na Comissão de 322 
Clínica. Apresentou o histórico da discussão do tema no Sistema Conselhos. O CFP 323 
convocou os CRPs para um Seminário sobre Psicoterapia realizado no dia 28/04/2019. 324 



Participou representando o CRP-MG. Na atividade foram discutidos o reconhecimento e a 325 
qualificação, os desafios da Psicoterapia e a retomada da discussão da Cartilha do Ano da 326 
Psicoterapia. Ressaltou que as duas questões, reconhecimento e qualificação, são 327 
importantes para apoiar ou não a proposta da Psicoterapia como prática privativa de 328 
Psicólogas(os). Sugeriu às(aos) Conselheiras(os) lerem a cartilha. A Associação Brasileira 329 
de Psicoterapia ABRAP, que também participou do Seminário, produziu à época, uma Nota 330 
com o título “Reconhecimento e qualificação do psicoterapeuta: condições para a formação 331 
especializada”. No documento a Associação defende que a Psicoterapia não é uma prática 332 
privativa da psicologia. A Conselheira Paula Khoury defendeu que não cabe ao CRP 333 
regulamentar a psicoterapia, pois é uma questão legal. Ao Conselho caberia regular a 334 
prática da psicoterapia pelas(os) profissionais da Psicologia. Sugeriu iniciar a conversa com 335 
esta distinção. O Conselheiro Rodrigo Padrini sugeriu sair da discussão tudo é psicologia 336 
ou nada é psicologia e fez a comparação com o Ato Médico no que tange ao que é 337 
privativo à psicologia. O Conselheiro Reinaldo Júnior entende que para além do que é a 338 
atribuição ou não do Conselho, há uma demanda da categoria de posicionamento sobre a 339 
regulamentação. Alegou que em todos os processos o CRP-MG está sendo convidado a se 340 
posicionar. Avaliou que é uma pauta para reunião com coordenadoras(es) de Comissão 341 
para construção de posição. Concluiu defendendo não regulamentar a Psicoterapia. O 342 
Conselheiro Luiz Felipe colocou que não tem uma posição fechada sobre o assunto, mas 343 
avalia que o CRP-MG deveria se posicionar institucionalmente. Propôs não fechar a 344 
discussão somente na questão mercadológica. Avaliou também, que o CRP-MG não poder 345 
fiscalizar as práticas que não são privativas. Concorda com a não-regulamentação. O 346 
Conselheiro Anderson Matos informou que uma aluna solicitou posicionamento do CRP-347 
MG em relação à denúncia de profissional não psicólogo que atua com hipnoterapia e se 348 
intitula psicoterapeuta. A partir do exemplo citado analisou que a categoria cobra uma 349 
posição, mesmo não sendo da alçada do Conselho. A Conselheira Lourdes Machado 350 
reforçou que esta discussão é política e vai permear todo o Conselho.  Deliberação: O XVI 351 
Plenário deliberou por aprovar por 20 votos favoráveis a Comissão de Orientação em 352 
Psicologia e Clínica iniciar a discussão para construção coletiva de um posicionamento do 353 
CRP-MG e a inclusão na pauta do Grupo que discutirá a Campanha de Valorização da 354 
Profissional. Reunião Nacional das CDHs: O Conselheiro Reinaldo Júnior informou que foi 355 
realizada Reunião Nacional das CDHs. Na oportunidade foi indicado o seu nome para 356 
participar de um Grupo Nacional “Em defesa da Democracia”. Uma das definições deste 357 
grupo foi a elaboração de ação nacional de Pesquisa qualitativa “Em defesa da 358 
Democracia” por formulário de respostas abertas pelo google forms. O Conselheiro Rodrigo 359 
Padrini perguntou qual seria a estrutura necessária para esta ação. O Conselheiro Reinaldo 360 
Júnior explicou que o instrumento disparador para a pesquisa será o formulário produzido 361 
pelo CFP. A proposta é avaliar como a categoria entende a Democracia e a relação com a 362 
Psicologia e fazer uma segunda ação de letramento, ou seja, educar a categoria sobre o 363 
que são os Direitos Humanos e a sua relação com a Psicologia. Para tanto sugeriu realizar 364 
grupos focais pelo CRP para discutir a relação da Psicologia com a Democracia na Sede e 365 
Subsedes, articular com os parceiros (instituições, empresas, IES) para montar os grupos 366 
focais com perfil bem diversificado. O Conselheiro Luiz Felipe perguntou se será que 367 
necessário o acompanhamento do CREPOP e como seria a análise dos dados tirados dos 368 
Grupos Focais e se seria estruturado na CDH a metodologia. O Conselheiro Reinaldo 369 
Júnior explicou que não será necessária a atuação do CREPOP e será discutida na CDH 370 
como será realizada a Pesquisa. Relatou que na proposta do CFP está sendo definida qual 371 
será a amostragem utilizada para o questionário. O Grupo do CFP irá fazer a análise dos 372 
dados e a partir disso pensar as próximas ações. O CRP-MG adiantaria o caminho com a 373 
realização dos grupos focais e serviria de modelo para o CFP. O Conselheiro Rodrigo 374 
Padrini propôs a construção do projeto na CDH e trazer para posterior aprovação da 375 
Plenária. A Conselheira Evely Najjar sugeriu que o Conselheiro Reinaldo Júnior leve a 376 
pauta ao CFP para não ficar uma ação deslocada da proposta do CFP. Deliberação: O 377 
XVI Plenário aprovou por 20 votos a construção do projeto na CDH e trazer para posterior 378 



aprovação da Plenária. CLEROT: O Conselheiro Reinaldo Júnior informou que antes da 379 
pandemia foi proposta a realização presencial do 1º Seminário de Psicologia, 380 
Espiritualidade e Religião no mês de Setembro/2020. Sugeriu formatar este evento por 381 
meio de videoconferência com as(os) mesmas(os) convidadas(os) pensadas para o evento. 382 
Submeteu a apreciação do Plenário se seria possível a sua realização no formato de um 383 
evento online. O Conselheiro Rodrigo Padrini informou que é possível ser feito no formato 384 
de Encontro online e apresentada a proposta à Diretoria para dar os encaminhamentos 385 
necessários. O Conselheiro Luiz Felipe aprovou a ideia e sugeriu verificar o formato e a 386 
viabilidade com o setor de Comunicação. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 20 387 
votos favoráveis a realização do 1º Seminário de Psicologia, Espiritualidade e Religião no 388 
formato online. Resolução CRP-04 Nº 04/2020 - Coordenação compartilhada: A 389 
Conselheira Jéssica Souza informou que na Resolução CRP-04 Nº 04/2020 aprovada em 390 
Julho/2020, no artigo que trata da coordenação fala em 1 coordenador por Comissão. 391 
Questionou se poderia manter a ideia da coordenação compartilhada com 2 392 
coordenadores. O Conselheiro Rodrigo Padrini indagou se poderia trabalhar fora do 393 
descrito na Resolução. O Conselheiro Yghor Gomes informou que a Resolução trata da 394 
nomeação da coordenação por meio de Portaria, contudo a lógica de trabalhado das 395 
Comissões pode ser mantida. Completou dizendo que é feito o pagamento de 1(uma) ajuda 396 
de custo para o coordenador por reunião. Se tiverem os 2 coordenadores na mesma 397 
reunião, apenas um deles receberá. Por fim sugeriu que a Portaria de nomeação de 398 
Coordenadoras(es) seja feita individualmente e em sua redação conste a informação da 399 
Coordenação colegiada. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 17 votos favoráveis e 1 400 
abstenção que ao nomear Coordenação de Comissão por meio de Portaria que fique 401 
registrado que a(o) Colaboradora(or) participa de uma Coordenação Colegiada. Regime de 402 
votação: O Conselheiro Reinaldo Júnior propôs que sejam feitas a contagem de votantes 403 
presentes e quem não registrar no momento da votação, este voto seja considerado como 404 
abstenção. As Conselheiras Lourdes Machado e Evely Najjar colocaram a preocupação 405 
com o número alto de abstenção em registro de ata. Deliberação: O XVI Plenário aprovou 406 
por 18 votos favoráveis e 2 abstenções que, tendo em vista a instabilidade na internet 407 
durante as Plenárias virtuais, o voto  de Conselheira(o) que estiver presente na reunião e 408 
não votar será computado como abstenção. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a 409 
reunião, e eu, Evely Najjar Capdeville, lavrei a presente ata que, após lida e aprovada, será 410 
assinada por mim e pelos demais presentes. Belo Horizonte, 22 de agosto de 2020.   411 



 


